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 PROJETO DE LEI Nº  05  DE 30  DE  JANEIRO  DE 2020
“Altera redação dos §§ 1° e 2° do artigo 3° da Lei nº 4.640/2005, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso”.    


MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 
Art. 1° Os §§ 1° e 2° do artigo 3° da Lei nº 4.640, de 29 de abril de 2005, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 3°..........

§ 1 ° As sessões do Conselho somente serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria de seus membros, que deliberarão pela maioria de votos dos presentes, salvo quando exigido quórum especial.


§ 2° Ocorrendo falta de quórum mínimo para instalação da sessão em primeira convocação, automaticamente será realizada segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com qualquer número de conselheiros, que deliberarão pela maioria de votos dos presentes, salvo quando exigido quórum especial. ”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mário Eduardo Pardini Affonseca 
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.




Pretende o Executivo, com a presente Proposição, alterar redação dos §§ 1° e 2° do artigo 3° da Lei n° 4.640, de 29 de abril de 2005, que dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do Idoso, conforme exposição de motivos do Secretário Municipal de Participação Popular. 




Pelo exposto, aguardo confiante a aprovação do projeto anexo.

Atenciosamente,

Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.




O presente projeto de lei visa alterar redação dos §§ 1° e 2° do artigo 3° da Lei nº 4.640, de 29 de abril de 2.005, que dispõe sobre a criação do CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO.





O CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO foi criado pela da Lei Municipal n. 4.640, de 29 de abril de 2005, a qual, em seu artigo 3°, estabeleceu a forma e o quórum a serem observados, para deliberação, em suas sessões, a saber:
“Art. 3° O Conselho Municipal do Idoso - CMI reunir-se-á ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, quando convocado pelo presidente, ou a requerimento pela maioria de seus membros.


§ 1° As sessões do Conselho somente serão instaladas com a presença da maioria de seus membros que deliberarão pela maioria dos votos dos presentes.

§ 2° Ocorrendo falta de quórum mínimo para instalação da sessão, automaticamente será convocada nova sessão, que acontecerá setenta e duas horas depois”.




Por força da redação original dos § 1 ° e 2° do referido artigo 3°, o Presidente do Conselho vem encontrando muita dificuldade para a realização das sessões, visto que muito raramente o quórum mínimo da maioria de seus membros é atingido em primeira convocação de suas sessões, obrigando a realização de uma nova convocação, setenta e duas horas depois.





Esse espaço temporal de setenta e duas horas entre a primeira e a segunda convocação, além de burocratizar os trabalhos, dificulta sobremaneira a arregimentação dos conselheiros que, para deliberarem a respeito de qualquer tema, na maioria das vezes, têm que comparecer a duas sessões do Conselho, em dias distintos.





Daí a necessidade e conveniência de reduzir esse espaço temporal de setenta e duas (72) horas, para apenas trinta (30) minutos, como forma de agilizar e tornar mais razoável o regular funcionamento do Conselho Municipal do Idoso.




Quanto ao quórum para deliberação, o § 2° do já referido artigo 3° deixa dúvida de interpretação em não fixá-lo expressamente, sendo de boa forma redacional, portanto, a sua expressa fixação.




Aguardo, assim, seja a presente proposição aprovada pela unanimidade dos senhores vereadores.
Respeitosamente,

André Rogério Barbosa

Secretário Municipal de Participação Popular
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